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MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO Nº 040/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições legais, e conforme o disposto 
no art. 17, inciso V, alínea “d”, inciso XII,  alínea “h” e “i”, da Lei 
Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, no art. 41 
da Constituição Federal c/c caput do art. 21, da Lei n° 1.818, de 23 de 
agosto de 2007; na Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012; e

Considerando que os servidores nominados preencheram 
as condições para adquirir estabilidade no serviço público, em virtude 
do atendimento aos requisitos relativos à disciplina, idoneidade moral, 
aptidão para a função, conduta e integração do servidor ao serviço 
e às atribuições do cargo, bem como pelo decurso de três anos de 
efetivo exercício, ao que se extrai de todas as etapas da Avaliação 
Especial de Desempenho a que foram subordinados;

RESOLVE:

Art. 1° DECLARAR ESTÁVEIS no serviço público estadual, 
no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins, os servidores 
adiante relacionados, a partir das respectivas datas:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 04 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 293/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR CAROLINE LACERDA COSTA 
do serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, 
prestado na 4ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins, 
retroagindo seus efeitos a 28/04/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 08 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 294/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO n° 024/2016, 
de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal da titular, do contrato elencado a 
seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 024/2016, de 
28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 08 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 295/'2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e em 
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor WALKER IURY DA 
SILVA, matrícula nº 96209, para, em substituição, exercer o cargo 
de Encarregado de Área, no período de 08 a 25 de maio de 2017, 
durante o afastamento da titular do cargo, Neila Soares de Carvalho 

MAT. SERVIDOR CARGO EXERCÍCIO ESTABILIZAÇÃO

123914 Leonardo Nazareno Técnico Ministerial 10/04/2014 10/04/2017

124014 João Carlos Pereira
Técnico Ministerial

Especializado
23/04/2014 23/04/2017

124114 Silas Ferraciolli Correa
Técnico Ministerial

Especializado
30/04/2014 30/04/2017

Fiscal Técnico e
Administrativo 

Substituto de
Fiscal

Número da ATA
SRP Objeto

Roberta Barbosa da
Silva 

Matrícula nº 
68507

Edinaldo da Silva
de Oliveira

Matrícula nº
119013

012/2017
013/2017
014/2017

A  presente  Ata  tem  por  objeto  o
REGISTRO  DE  PREÇOS  para
AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  DE
EXPEDIENTE, destinados ao atendimento
das necessidades da Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Tocantins, conforme
especificações  e  exigências  estabelecidas
no anexo II do Edital do Pregão Presencial
nº  004/2017.  Processo  Licitatório  nº
2016/0701/00552

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: d5eda546 - 01c109ac - 5b0b3f1c - c733b48a
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Silva Rocha.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 296/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei 
Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça GILSON 
ARRAIS DE MIRANDA para atuar na Apelação Criminal nº 0004119-
41.2017.827.9100, que tramita na 1ª Turma Recursal dos Juizados 
Cíveis e Criminais do Poder Judiciário do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 297/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça MARCOS 
LUCIANO BIGNOTTI para atuar perante o Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 2ª Câmara Cível, 
no dia 10 de maio de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 298/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça JOÃO EDSON 
DE SOUZA para atuar perante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
do Tocantins, na sessão de julgamento da 2ª Câmara Cível, nos dias 
17, 24 e 31 de maio de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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APOSTILA Nº 017/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

APOSTILAR o Ato n° 144/2007 que trata de férias 
referentes ao 1º Semestre de 2006, 2° Semestre de 2006, 1° Semestre 
de 2007 e 2° Semestre 2007, para inclusão do Promotor de Justiça 
relacionado:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de maio de 2017.

  CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO N°: 2017/0701/00187
ASSUNTO: Reconhecimento de dívida de exercício anterior relativa 
recolhimento do IGEPREV/PATRONAL.
INTERESSADA: Alessandra Batista Silva.

DESPACHO Nº 219/2017 – Nos termos do art. 17, inciso 
XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008 
e da Lei Federal n° 4.320/64, e considerando o Parecer nº 081/2017 
da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, fl s. 12/15 e o teor do MEM/
DG/MP n° 154/2017, fl s. 16 e demais documentos carreados nos 
autos epigrafados, RECONHEÇO a dívida de exercício anterior, 
no valor total de R$ 866,14 (oitocentos e sessenta e seis reais e 
catorze centavos), correspondente aos cálculos apurados, conforme 
apontados na Planilha acostada nos autos em epígrafe, às fl s. 09/10, 
referente ao recolhimento do IGEPREV/PATRONAL pela cessão da 
servidora ALESSANDRA BATISTA SILVA, da Secretaria da Educação 
do Estado do Tocantins (Professora de Educação Básica), para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça (Assessora Jurídica de Procurador 
de Justiça), correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
vigente, consignada no orçamento da Unidade da Procuradoria-Geral 
de Justiça, na rubrica correspondente às despesas de exercícios 
anteriores, motivo que AUTORIZO o pagamento total da respectiva 
despesa em favor da referida servidora. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO 4/2017

PROCESSO: 2016/0701/000168
PARTICIPANTE: Ministério Público do Estado do Tocantins – MPE/
TO, Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Defensoria Pública 
do Estado do Tocantins.
OBJETO: Criar Comissão Interinstitucional, integrada pelo Poder 
Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins, com a fi nalidade de conjugar esforços comuns no sentido 
de garantir entrega da prestação jurisdicional de forma mais célere e 
efi caz.
VIGÊNCIA: O presente Termo vigorará pelo prazo de 5 anos (sessenta 

meses), a partir da publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins.
DATA DA ASSINATURA: 04/05//2017.
SIGNATÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira / Procurador-Geral de 
Justiça do Estado do Tocantins, Murilo da Costa Machado / Defensor 
Público do Estado do Tocantins e Eurípedes Lamounier / Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
E OPERACIONAL

PROCESSO: 2017/0701/00232
PARTICIPANTE: Ministério Público do Estado do Tocantins - MPE/TO 
Ministério Público do Estado do Piauí
OBJETO: Celebração de acordo entre MP/TO e Ministério Público do 
Piauí para cessão de software ATHENAS, criado pelo MP/TO, para 
gerenciamento de serviços da área meio, gestão e fi nalística.
VIGÊNCIA: 2 anos (24 meses), a contar da data de assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 09/08/2016.
SIGNATÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira / Procurador-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins e Cleandro Alves de Moura /  
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Piauí.

PORTARIA DG  Nº 075/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) 11ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob 
protocolo nº 07010161867201717, em 09 de maio de 2017, da lavra 
do Dr. Marco Antônio Alves Bezerra, Procurador de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Cristiano José Paccola, a 
partir do dia 10/05/2017, referentes ao período aquisitivo 2016/2017, 
marcadas anteriormente de 02/05/2017 a 13/05/2017, assegurando 
o direito de usufruto desses 04 (quatro) dias restantes em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

  
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 09 de maio de 2017.

Uiliton da Silva Borges
         Diretor-Geral

P.G.J

AVISO DE PREGÃO

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
torna público que fará realizar na Sala de Licitações no 2º Piso, do 
Prédio Sede do Ministério Público, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, 
Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO, no dia 24/05/2017, às 09h30mim (nove 
horas e trinta minutos), a abertura do Pregão Presencial nº 010/17, 
processo nº 2017/0701/00122, objetivando a Contratação de empresa 

NOME PERÍODO
AQUISITIVO PERÍODO MARCADO MOTIVO

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR 1° Semestre de
2007

08/02 a 19/02/2017 (12 dias)
Não foi

encontrado a
referida

marcação na
Escada de

Férias
Época oportuna (18 dias)

DIRETORIA-GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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especializada no fornecimento e instalação de vidro cristal laminado 
refl etivo e porta de vidro laminado, para atender as necessidades dos 
prédios sedes da Procuradoria-Geral de Justiça e da Promotoria de 
Justiça de Miranorte, respectivamente. O edital está disponível no 
sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 10 de maio de 2017.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE PREGÃO

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
torna público que fará realizar no dia 25/05/2017, às 10 h (dez horas), 
horário de Brasília-DF, a abertura do Pregão Eletrônico nº 011/17, 
processo nº 2017/0701/00092, objetivando o Registro de Preços para 
Aquisição de veículos para a frota da PGJ, destinados ao atendimento 
das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins. O Edital está disponível nos sítios: www.comprasnet.gov.
br e www.mpto.mp.br. 

Palmas-TO, 10 de maio de 2017.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 254/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Pium, contendo Promoção de Arquivamento das Peças de 
Informação nº. 001/2014, instaurado no ano de 2014, visando apurar 
notícia de insatisfação da senhora V.P.L., com o trâmite de execução 
de alimentos, e da respectiva precatória para citação do executado. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de maio de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
PORTARIA ICP/0050/2017
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria da Capital.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, III, da Constituição Federal de 1988; no 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

artigo 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; no artigo 60, inciso VII, da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08, no artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85, 
na Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público 
e no Art. 3º, II da Resolução nº 003/2008, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.
ORIGEM: Notícia de Fato nº 2017.0000274
FATO EM APURAÇÃO: Apurar eventual ilegalidade na contratação de 
empresa prestadora de serviços de transporte escolar, especifi camente 
com relação à ausência de registro da empresa na ANTT.
INVESTIGADO(S): Capital Tur Transporte e Turismo EIRELI- ME e 
Secretaria Estadual de Educação – TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas – TO, 08 de maio de 
2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

202 Norte, Conj. 03, Av. LO 4 c/Av. Teotônio Segurado, S. 227 – Fone 3216-7600 – Palmas 
– TO – CEP: 77.006.218 

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL 
PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do Inquérito Civil Público nº 23/2017, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 24/2017
INVESTIGANTE: 8.ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO
ÁREA DE ATUAÇÃO: Tutela Coletiva – Patrimônio Público 
FUNDAMENTO: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08; 2.º, Inciso III, §§ 6º e 7.º, 
da Resolução n.º 23/2007, do CNMP e 4.º, §§ 3.º e 4.º Resolução n.º 
003/2008, do CSMP.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Representação
ASSUNTO (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público. Atos Administrativos. Improbidade Administrativa. Violação 
aos Princípios da Administração Pública. 
FATO EM APURAÇÃO: Apurar supostos atos de improbidade 
administrativa, consistentes em ilegalidades envolvendo a contratação 
de serviços de assessoria jurídica pelo Município de Crixás do 
Tocantins. 
REPRESENTANTE: Rainner Silva
REPRESENTADO:  Município de Crixás do Tocantins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 09 de maio de 2017.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 08/05/2018.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 003/2017

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a   sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao  Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s). 
PORTARIA N.: 003/2017
INVESTIGANTE: Rui Gomes Pereira da Silva Neto – Promotor de 
Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
XAMBIOÁ
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

FUNDAMENTOS: 
Artigo   129,   inciso   III,   da   Constituição   Federal; artigo   25,   inciso   
IV,   e   artigo   26,   inciso   I,   da   Lei   Federal no. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, § 1o, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08. 
ORIGEM: Termo de Declarações  dos Vereadores Elson Gonçalves da 
Silva e José Augusto Muniz Dondon Barbosa.   
FATO(S): Averiguar suposto pagamento irregular de diárias  realizado 
pelo Câmera dos Vereadores.
INVESTIGADO(S):Município Xambioá /TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Xambioá/TO, 04 de de maio de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente a 
Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do (s) fato 
(s) investigados (s).
PORTARIA Nº 36/2016
INVESTIGANTE: NEEMIAS PARENTE DA SILVA.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, $ 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08.
ORIGEM: PIUM/TO.
INVESTIGADO (S): ASSOCIAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR DO 
P.A. MACAÚBA NA PRESIDÊNCIA DE MAUROZAN PEREIRA.

Pium/TO, 04 de maio de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente a 
Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do (s) fato 
(s) investigados (s).
PORTARIA Nº 43/2017
INVESTIGANTE: A COLETIVIDADE 
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, $ 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08.
ORIGEM: PIUM/TO.
INVESTIGADO (S): PREFEITURA DE PIUM.
              

        Pium/TO, 02 de maio de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente a 
Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do (s) fato 
(s) investigados (s).
PORTARIA Nº 44/2017
INVESTIGANTE: PODER LEGISLATIVO DE PIUM.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, $ 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08.
ORIGEM: PIUM/TO.
INVESTIGADO (S): PREFEITURA DE PIUM.

            Pium/TO, 02 de maio de 2017.
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